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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.
1. O recurso especial possui natureza vinculada e por objetivo a 
aplicação ou interpretação adequada de comando de lei federal, de 
modo que compete à parte a indicação de forma clara e 
pormenorizada do dispositivo legal que entende ofendido, não 
sendo suficiente a mera citação no corpo das razões recursais.
2. Hipótese em que a cabeça do dispositivo apontado como 
violado não tem comando normativo suficiente para sustentar a tese 
defendida, a caracterizar a deficiência da fundamentação. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.
1. O recurso especial possui natureza vinculada e por objetivo a 
aplicação ou interpretação adequada de comando de lei federal, de 
modo que compete à parte a indicação de forma clara e 
pormenorizada do dispositivo legal que entende ofendido, não 
sendo suficiente a mera citação no corpo das razões recursais.
2. Hipótese em que a cabeça do dispositivo apontado como 
violado não tem comando normativo suficiente para sustentar a tese 
defendida, a caracterizar a deficiência da fundamentação. 
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TJONG HIONG OEI para 

desafiar decisão proferida às e-STJ fls. 413/416, em que não conheci do recurso especial, 

em face da incidência da Súmula 284 do STF.

Sustenta a parte agravante que menciona o conteúdo do 

inciso relacionado à sua insurgência e transcreve o artigo nas razões do apelo nobre, 

podendo-se concluir que se refere ao inciso II do art. 47 da Lei n. 9.636/1998.

Afirma que deve ser utilizado entendimento semelhante ao firmado 

pela Corte Especial quando admite o apelo nobre, ainda que não especificada a alínea do 

permissivo constitucional. 

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma.
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Decorrido o prazo legal sem impugnação (e-STJ fl. 476).

É o relatório.

VOTO

Tenho que o inconformismo não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre observar que o recurso especial tem 

fundamentação vinculada, de modo que devem ser indicados de forma clara e 

específica eventuais incisos, alíneas e/ou parágrafos sobre os quais recaem a insurgência, 

sob pena de não conhecimento do apelo nobre por deficiência de fundamentação.

Com efeito, não apontado de forma expressa, clara e 

específica eventuais desdobramentos do comando normativo, tem-se que a insurgência se 

restringe à cabeça do artigo, não sendo suficiente a transcrição, total ou parcial, do 

comando normativo ou referências no corpo das razões.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIENTO DE SENTENÇA. GRATIFICAÇÃO DO PROGRAMA 
"NOVA ESCOLA". PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. PARTICULARIZAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
VIOLADOS. AUSÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO 
COMANDO NORMATIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INTERPRETAÇÃO DE TRATADO OU 
LEI. AUSÊNCIA.
(...)
VI - Quanto ao art. 927 do CPC, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que não há a indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal tido por 
violado, pois nas razões do recurso especial não se particularizou o inciso, o 
parágrafo ou a alínea sobre o qual recairia a referida ofensa, incidindo, por 
conseguinte, o citado enunciado: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia".
VII - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado induz à 
compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, que, no caso, 
traz em seu texto uma mera introdução ao regramento legal contido nos 
incisos, nos parágrafos ou nas alíneas. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 
1.558.460/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
11/3/2020.)
VIII - "A ausência de particularização dos incisos do artigo supostamente 
violado, inviabilizam a compreensão da irresignação recursal, em face da 
deficiência da fundamentação do apelo raro" (AgRg no AREsp n. 522.621/PR, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 
12/12/2014.) Confiram-se também os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 
1.229.292/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
4/9/2018; AgInt no AgRg no AREsp n. 801.901/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 1º/12/2017; AgInt nos EDcl no AREsp n. 
875.399/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 
1º/8/2017; AgInt no REsp n. 1.679.614/PE, relatora Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 18/9/2017; e AgRg no REsp n. 695.304/RJ, 
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relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 5/9/2005; EDcl no 
AgRg no AREsp n. 1.962.212/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 15/2/2022.
IX - Quanto ao art. 1.039 do CPC, incide o óbice da Súmula n. 284/STF em 
razão da ausência de comando normativo do(s) dispositivo(s) apontado(s) 
como violado(s) para sustentar a tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o 
referido enunciado: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
X - O óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei federal 
apontado como violado ou como objeto de divergência jurisprudencial incide 
nas seguintes situações: quando não tem correlação com a controvérsia 
recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta, por 
si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter 
genérico, seja porque, embora consigne em seu texto comando específico, 
exigiria a combinação com outros dispositivo legais.
XI - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado induz à 
compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, pois a ofensa 
aos seus desdobramentos também deve ser indicada expressamente. Nesse 
sentido, vale citar os seguintes julgados: (AgInt no REsp n. 1.764.763/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 27/11/2020 e AgInt 
no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 12/03/2021, REsp n. 1.798.903/RJ, relator para o acórdão 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 30/10/2019; 
AgInt no REsp n. 1.844.441/RN, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 14/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/5/2020; (...) AgInt no 
REsp n. 1.790.501/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe de 19/03/2021.
XII - Quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o recurso especial quando se 
busca analisar a violação ou a interpretação divergente de norma diversa de 
tratado ou lei federal.
XIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.243.619/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA NO ÂMBITO DO 
CPC/73. CABIMENTO, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO PARA 
PARA DAR ANDAMENTO AO FEITO, NOS TERMOS DO IAC NO RESP 
1604412/SC. NO ENTANTO, HÁ NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO 
EXEQUENTE PARA OPOR ALGUM FATO IMPEDITIVO À 
INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. CONTRADITÓRIO JÁ EFETIVADO.
1. "É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem especificar 
quais foram os incisos violados.
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 
1.530.183/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
de 19/12/2019).
2. A Segunda Seção do STJ, em sede de Incidente de Assunção de 
Competência, no âmbito do REsp 1604412/SC, definiu as seguintes teses a 
respeito da prescrição intercorrente: "1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas 
causas regidas pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte por prazo 
superior ao de prescrição do direito material vindicado, conforme interpretação 
extraída do art. 202, parágrafo único, do Código Civil de 2002; 1.2 O termo 
inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, conta-se do fim do 
prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do 
transcurso de um ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980); 
1.3 O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência apenas nas 
hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da entrada em 
vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode extrair interpretação 
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que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional ocorridos na 
vigência do revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa da norma processual);
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.861.453/RS, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

 

Confiram-se, ainda: AgInt no AREsp n. 2.168.672/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/05/2023, DJe de 05/06/2023; 

e AgInt no AREsp n. 2.024.791/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 22/08/2022, DJe de 24/08/2022.

Registre-se, por oportuno, que nas razões do apelo nobre está clara 

apenas violação ao art. 47, da Lei n. 9.636/1998, havendo referências, no corpo do texto, 

a outros dispositivos, como ao § 1º, do referido dispositivo e ao art. 1º, do Decreto n. 

20.910/1932.

Com efeito, conforme destacado na decisão agravada, o caput do 

art. 47, da Lei n. 9.636/1998 é extremamente genérico ("art. 47. O crédito originado de 

receita patrimonial será submetido aos seguintes prazos:"), não tendo comando normativo 

suficiente, por si só, para sustentar a tese defendida, não havendo como afastar o óbice da 

Súmula 284 do STF. 

Cumpre, ainda, observar que o entendimento exarado pela Corte 

Especial a admitir recurso especial ainda que não indicada a alínea do permissivo 

constitucional ocorre em casos excepcionais, quando é possível compreender, de forma 

inequívoca, a hipótese de cabimento.

A propósito:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ACERCA 
DA POSSIBILIDADE DE SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL, 
MESMO SEM INDICAÇÃO EXPRESSA DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL EM QUE SE FUNDA. POSSIBILIDADE, DESDE 
QUE DEMONSTRADO O SEU CABIMENTO DE FORMA INEQUÍVOCA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 1.029, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS, MAS REJEITADOS.
1. A falta de indicação expressa da norma constitucional que autoriza a 
interposição do recurso especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) 
implica o seu não conhecimento pela incidência da Súmula n. 284 do STF, 
salvo, em caráter excepcional, se as razões recursais conseguem demonstrar, 
de forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento.
2. Embargos de divergência conhecidos, mas rejeitados.
(EAREsp n. 1.672.966/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, 
julgado em 20/4/2022, DJe de 11/5/2022.)

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 
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a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TJONG HIONG OEI - ESPÓLIO
REPR. POR : TIEN NIO OEI - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : LUIZ EUGENIO PORTO SEVERO DA COSTA - RJ123433

RENATA KARP MACEDO - RJ143410A
RECORRIDO : AGENCIA NACIONAL DE MINERACAO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - TAXA DE OCUPAÇÃO / LAUDÊMIO / FORO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TJONG HIONG OEI - ESPÓLIO
REPR. POR : TIEN NIO OEI - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : LUIZ EUGENIO PORTO SEVERO DA COSTA - RJ123433

RENATA KARP MACEDO - RJ143410A
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE MINERACAO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 05 de setembro de 2023
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